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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EVERSON MERCEDES RIBEIRO
ADVOGADO : REGINALDO LEONEL FERREIRA - RS102140
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
PRIVILEGIADO. DOSIMETRIA. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE DISCUSSÃO NO PLENÁRIO DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
QUANTUM DE PENA APLICADO E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
FAVORÁVEIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II – Agravante da reincidência. Ausência de discussão no plenário do Tribunal 
do Júri. O acórdão impugnado divergiu da orientação da jurisprudência dominante 
nesta Corte Superior no sentido de que, mesmo sendo a reincidência agravante de 
ordem objetiva, somente é possível sua valoração na dosimetria da pena dos crimes 
julgados pelo Tribunal do Júri quando for arguida em plenário nos debates. Assim, 
tendo a Corte local entendido ser despicienda a menção da reincidência em sede de 
debates no Plenário do Tribunal do Júri para que possa incidir no cálculo pena, o 
seu afastamento é a medida de rigor. Precedentes.

III – Modo inicial de resgate de pena. Circunstâncias judiciais todas 
favoráveis. Reprimenda final fixada em 05 (cinco) anos de reclusão. Regime inicial 
semiaberto consentâneo com art. 33, §§ 2º, alínea “b”, 3°, do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. DOSIMETRIA. 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
DISCUSSÃO NO PLENÁRIO DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. QUANTUM DE PENA 
APLICADO E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
FAVORÁVEIS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II – Agravante da reincidência. Ausência de discussão 
no plenário do Tribunal do Júri. O acórdão impugnado 
divergiu da orientação da jurisprudência dominante nesta 
Corte Superior no sentido de que, mesmo sendo a 
reincidência agravante de ordem objetiva, somente é 
possível sua valoração na dosimetria da pena dos crimes 
julgados pelo Tribunal do Júri quando for arguida em 
plenário nos debates. Assim, tendo a Corte local entendido 
ser despicienda a menção da reincidência em sede de debates 
no Plenário do Tribunal do Júri para que possa incidir no 
cálculo pena, o seu afastamento é a medida de rigor. 
Precedentes.

III – Modo inicial de resgate de pena. Circunstâncias 
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judiciais todas favoráveis. Reprimenda final fixada em 05 
(cinco) anos de reclusão. Regime inicial semiaberto 
consentâneo com art. 33, §§ 2º, alínea “b”, 3°, do Código 
Penal.

Agravo regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Ministério Público Federal contra 

a decisão de fls. 216-220, que concedeu a ordem de habeas corpus para remover a 

anotação de reincidência, que não foi discutida no Plenário do Tribunal de Júri, conforme 

disposto no artigo 492, inciso I, alínea "b", do Código de Processo Penal, e estabeleço o 

regime inicial semiaberto para o cumprimento da pena, mantendo os demais termos da 

condenação.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, à 

pena de 05 anos e 10 meses de reclusão, a ser cumprida inicialmente no regime fechado, 

por incurso no art. 121, caput, e §1°, do Código Penal. (fls. 10-11).

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o Tribunal de 

origem, que, por unanimidade, deu parcial provimento ao apelo defensivo para 

redimensionar a pena do paciente para 5 anos de reclusão, por incurso no art. 121, caput, 

e §1°, do Código Penal, consoante voto condutor do acórdão de fls. 12-21.

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal na manutenção do regime fechado pelo 

acórdão impugnado.

Para tanto, sustentou que "[...] a reincidência – usada para agravar a pena em 

1 ano e indicar regime prisional mais gravoso – sequer poderia ter sido valorada, pois 

não foi arguida nos debates do Plenário do Tribunal do Júri" (fl. 6).

Afirmou, ademais, que "[...] a implementação da detração garantida no 

artigo 387, §2°, do Código de Processo Penal, traz a pena remanescente (ainda 

considerando o aumento de 1 ano pela agravante da reincidência) a 3 anos, 5 meses e 15 

dias. Dessa forma, ainda que fosse considerada a reincidência, o fato de inexistir 

circunstância judicial negativa implicaria na fixação do regime prisional semiaberto, 

conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça exarado na jurisprudência e na 

súmula a seguir citadas" (fl. 6).
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Em síntese, a defesa buscou na impetração o afastamento da reincidência não 

alegada no Plenário do Tribunal do Júri e, por conseguinte, a fixação regime aberto ou 

semiaberto.

O Ministério Público Federal, às fls. 209-213, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ.

Em decisão monocrática (fls. 216-220), a ordem foi concedida.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 226-231), a parte agravante alega 

que a agravante da reincidência é objetiva, motivo pelo qual não precisa ser debatida em 

Plenário do Júri para sua incidência.

Defende que a gravidade concreta do delito deve ser levada a efeito para a 

fixação do modo inicial fechado, sobretudo, quando o paciente é, de fato, reincidente.

Requer a reconsideração do decisum agravado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

No que tange à reincidência, acórdão impugnado divergiu da orientação da 

jurisprudência dominante nesta Corte Superior no sentido de que, mesmo sendo a 

reincidência agravante de ordem objetiva, somente é possível sua valoração na dosimetria 

da pena dos crimes julgados pelo Tribunal do Júri quando for arguida em plenário nos 

debates. Assim, tendo a Corte local entendido ser despicienda a menção da reincidência 

em sede de debates no Plenário do Tribunal do Júri para que possa incidir no cálculo 

pena, o seu afastamento é a medida de rigor, no caso em análise.

Nesse sentido:

“[...]
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1. "[...] a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 
que, com a nova redação dada ao artigo 483 do CPP pela Lei 
11.689/2008 não há mais obrigatoriedade de submeter aos jurados 
quesitos acerca da existência de circunstâncias agravantes ou 
atenuantes, sendo certo que, somente poderão ser consideradas pelo 
Juiz presidente, na formulação da dosimetria penal, as agravantes e 
atenuantes alegadas e debatidas em plenário, nos termos da regra 
constante do artigo 492, I, b, do CPP, circunstância não ocorrida na 
hipótese dos autos" (AgRg no AREsp n. 798.542/MG, relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe de 
19/12/2016).

2. A meu viso, o precedente acima estampado não admite, 
para fins do reconhecimento da reincidência, que a acepção da 
expressão "debate em plenário" esteja calcada tão somente na 
autodefesa realizada pelo próprio acusado no momento do 
interrogatório, sob pena de subverter o próprio princípio estampado no 
brocardo nemo tenetur se detegere. Portanto, para que fosse 
reconhecida a referida reincidência, o Ministério Público não deveria 
ter se desincumbido de suscitar a precitada agravante por ocasião dos 
debates em plenário.

[...]" (AgRg no AgRg no HC 525.453/MS, Sexta Turma, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 1º/7/2020, grifei).

 
 
“[...]
1. Mesmo sendo a reincidência agravante de ordem 

objetiva, somente é possível sua valoração na dosimetria da pena dos 
crimes julgados pelo Tribunal do Júri quando for arguida em plenário 
nos debates.

[...]" (AgRg no HC 698.338/PR, Quinta Turma, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, DJe de 16/9/2022, grifei).

 
 
“[...]
1. O Tribunal de origem dispôs que no que concerne à 

reincidência, a revisão criminal deve ser julgada parcialmente 
procedente para afastar a agravante, porquanto não debatida durante a 
sessão de julgamento do Tribunal do Júri (fl. 40).

2. Tendo a instância ordinária ressaltado que a questão 
atinente à agravante da reincidência não fora debatida em plenário, 
inviável o provimento do quanto requerido pelo agravante.

3. Compete ao Ministério Público, nos termos do art. 476 do 
Código de Processo Penal, sustentar, se for o caso, a existência de 
circunstância agravante (AgRg no Rsp n. 1.919.373/PR, Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 20/9/2021).

[...]" (AgRg no REsp 1.964.221/PR, Sexta Turma, Rel. Min. 
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Sebastião Reis Júnior, DJe de 2/5/2022).
 
 
“[...]
1. "Com o advento da Lei n. 11.689, de 9 de junho de 2008 - 

a qual modificou o capítulo sobre o procedimento do júri -, as 
circunstâncias agravantes e atenuantes não mais são objeto de 
quesitação, de tal sorte que caberá ao magistrado considerá-las no 
momento da dosimetria da pena, em consonância com o que foi 
sustentado em plenário pelas partes, nos termos do art. 492, I, 'b' do 
Código de Processo Penal. Precedentes (AgRg no HC 580.498/PR, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
24/8/2020)" (AgRg no HC 573.181/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 13/4/2021, DJe 
16/4/2021).

2. Compete ao Ministério Público, nos termos do art. 476 do 
Código de Processo Penal, sustentar, se for o caso, a existência de 
circunstância agravante.

[...]" (AgRg no REsp 1.919.373/PR, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 20/9/2021).

 
 
“[...]
1. "No procedimento especial do Tribunal do Júri, o 

reconhecimento das circunstâncias legais genéricas - sejam elas de 
natureza objetiva ou subjetiva - não fica ao livre arbítrio do julgador, 
uma vez que, segundo o art. 492, I, b, do CPP, é indispensável que elas 
hajam sido objeto de debates em plenário". Precedentes do STJ. (HC 
507.883/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/06/2019, DJe 10/06/2019.)

2. A ausência de debate acerca da agravante da reincidência 
obsta sua inclusão no cálculo da pena.

[...]" (AgRg no REsp 1.849.041/SC, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 9/3/2020).

 

Assim, considerando que todas as circunstâncias judiciais foram favoráveis ao 

paciente e que a reincidência não foi objeto de discussão no Plenário do Tribunal do Júri 

(art. 492, I, "b", do CPP), e levando em conta que a pena final foi fixada em 05 (cinco) 

anos de reclusão, determino o início do cumprimento da pena no regime semiaberto, 

conforme previsto no artigo art. 33, §§ 2º, alínea “b”, 3°, do Código Penal.

A toda evidência, o decisum agravado adotou judiciosos argumentos, os quais 

encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Documento eletrônico VDA41137197 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 19/04/2024 15:27:43
Código de Controle do Documento: a9dc6414-1c5d-480f-8cae-15375b84465f



Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 858.386 / RS
Número Registro: 2023/0356929-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00002484820168210097 2484820168210097 50006487420168210097

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : REGINALDO LEONEL FERREIRA
ADVOGADO : REGINALDO LEONEL FERREIRA - RS102140
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : EVERSON MERCEDES RIBEIRO
CORRÉU : ADRIANA DE FATIMA FERNANDES
CORRÉU : LUCAS DOS SANTOS RIBEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO PRIVILEGIADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EVERSON MERCEDES RIBEIRO
ADVOGADO : REGINALDO LEONEL FERREIRA - RS102140
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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